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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO  

CREDENCIAMENTO Nº 06/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3.428/2025 

 
A Prefeitura Municipal de Cordeirópolis-SP, Estado de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Finanças e Orçamento, torna público que está realizando CHAMAMENTO PÚBLICO,  para credenciamento 
de instituições financeiras para prestação de serviços bancários de recolhimento de tributos e demais receitas 
públicas, em dívida ativa ou não, devida ao Município, através de Documento de Arrecadação Municipal – 
DAM, com código de barras padrão FEBRABAN, em conformidade com o disposto neste CHAMAMENTO 
PÚBLICO e princípios gerais da administração pública.  

 
Recebimento das Solicitações de Credenciamento 
 
A documentação exigida neste Edital deverá ser apresentada presencialmente e protocolada através da 
Central de Atendimento ao Cidadão localizada na Rua Carlos Gomes, 341 – Centro – Cordeirópolis-SP, junto 
ao Poupatempo, ou protocolado através do site oficial da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis através do 
link: https://protocolo.cidadao.conam.com.br/cordeiropolis/servicos/novo/fd7404e6-b561-4f61-9606-
06b94436a8b2 (Serviços >Cidadão> Central de Atendimento> Chamamento Público). 
 
Período de abertura:  
O recebimento da documentação ocorrerá a partir de 24/04/2025 das 09:00 às 17:00 horas, de segunda-feira 
a sexta-feira e aos sábados das 09:00 às 13:00 horas. Permanente enquanto vigente o chamamento.  
 
1 - DO OBJETO 
 
1.1. Este Edital tem por objeto credenciar instituições financeiras para prestação de serviços bancários de 
recolhimento de tributos e demais receitas públicas, em dívida ativa ou não, devida ao Município, através de 
Documento de Arrecadação Municipal – DAM, com código de barras padrão FEBRABAN, em conformidade 
com os prazos, procedimentos e demais condições descritas neste edital e em seus anexos, 
preferencialmente ao Anexo C - Termo de Referência. 
 
2 - DO PREÇO E RECURSOS FINANCEIROS 
 
2.1. O valor estimado é de R$ 692.700,00 (seiscentos noventa e dois mil, setecentos reais) para prestação 
do serviço descrito no item 1 - Do Objeto. 
 
2.2. O pagamento será feito pelas guias efetivamente arrecadas pela instituição credenciada, serão pagas as 
tarifas previstas no Termo de Referência.  
2.2.1. A credenciada realizará o desconto da tarifa pertinente no ato do repasse da arrecadação total, que 
será no segundo dia útil subsequente ao recebimento da arrecadação (D+1), por meio de conta corrente para 
Prefeitura, com relatórios de descrições dos tipos de serviços prestados com suas respectivas tarifas 
aplicadas.  
2.2.2. A credenciada deverá enviar ao Município, até as 12h00min, do primeiro dia útil seguinte, arquivo com 
total das transações do dia, sendo que o valor total da arrecadação deverá ser o mesmo do valor transmitido 
pelo Sistema de Pagamento Brasileiro (SPB); bem como disponibilizar o arquivo retorno, sempre que 
solicitado pela contratante, dentro do período de até 12 meses após o primeiro envio. 
2.2.3. A entidade financeira credenciada deverá emitir relatórios diários descriminando qual forma de 
pagamento foi escolhida e as tarifas utilizadas. 
 
2.3. A dotação a ser onerada para fazer frente as despesas com essa contratação é a abaixo indicada: 
 

Despesa Órgão Econômica Funcional Fonte Ação Cód. De Aplicação 

304 09.01.00 3.3.90.39.00 04.123.990 01 2034 1100000 

https://protocolo.cidadao.conam.com.br/cordeiropolis/servicos/novo/fd7404e6-b561-4f61-9606-06b94436a8b2
https://protocolo.cidadao.conam.com.br/cordeiropolis/servicos/novo/fd7404e6-b561-4f61-9606-06b94436a8b2
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3 - DA PARTICIPAÇÃO 
 
3.1. Poderão participar do presente credenciamento todos os prestadores que preencham as condições 
mínimas exigidas neste edital. 
 
3.2.  A participação implica em concordância e aceitação de todas as condições estabelecidas neste edital. 
 
3.3.  O presente edital será válido por 12 (doze) meses podendo ser revogado ou anulado a qualquer tempo. 
   
3.3.1.  Enquanto válido, a qualquer tempo os prestadores interessados poderão solicitar o credenciamento. 
 
3.4.  Os interessados poderão solicitar credenciamento, desde que cumpridos todos os requisitos no prazo 
estabelecido no presente Edital. 
 
3.5. A análise dos documentos de habilitação será realizada pela Secretaria Municipal de Finanças e 
Orçamentos em prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data do protocolo de entrega, que será 
aposto em cópia da Solicitação de Credenciamento e entregue ao interessado. 
 
3.6. Aqueles que requisitaram seu credenciamento e que tiveram seu credenciamento deferido terão direito a 
distribuição igualitária da demanda.  
 
3.7. Poderá haver o credenciamento de novos interessados a quaisquer tempos durante a vigência do edital 
de chamamento sendo que o prazo para análise dos documentos será de 10 (dez) dias contados a partir da 
data do protocolo de entrega. 
3.7.1. Nesses casos, deferido o credenciamento, o interessado será comunicado, via email (informado na 
Solicitação de Credenciamento) e publicação no Diário Oficial do Município, para assinar o Termo de 
Credenciamento, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de descredenciamento automático.  
 
3.8. A distribuição da demanda será de forma igualitária aos credenciados nos termos do inciso I do art. 79 
da Lei 14.133/2021 e ocorrerá considerando a demanda estimada para o período.  
 
4 – DO PROCESSAMENTO 
 
4.1.  O procedimento seletivo para credenciamento será composto pelas seguintes fases: 
4.1.1. Divulgação do EDITAL DE CHAMAMENTO; 
4.1.2. Análise dos pedidos de credenciamento e respectiva documentação de habilitação; 
4.1.3. Divulgação do deferimento ou indeferimento dos pedidos de credenciamentos; 
4.1.4. Recurso contra o indeferimento do pedido de credenciamento; 
4.1.5. Convocação para assinatura do termo de credenciamento; 
4.1.6. Distribuição da demanda; 
 
5 – DA DOCUMENTAÇÃO 
  
5.1.  Para viabilizar o deferimento do pedido de credenciamento, os interessados deverão apresentar os 
seguintes documentos: 
 
5.1.1. Requerimento de credenciamento, conforme modelo constante no Anexo B. 
 
5.1.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei 14.133/2021) 
 
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de identidade em 
se tratando de pessoa física não empresária);  
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado na Junta Comercial, com todas as 
alterações ou consolidado; 
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c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade empresária;  
d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade 
não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  
e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento, expedidos por órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  
f) Comprovante de Inscrição do Microempreendedor Individual – MEI 
5.2.1.1. Os documentos acima deverão ser apresentados com todas as suas alterações, excluindo-se os 
casos de documentos expressamente consolidados. 
 
5.1.3. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei 14.133/2021) 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa à sede ou ao domicílio 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;  
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais 
(inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 
d)  Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, referente ao I.C.M.S, se incidente sobre o 
objeto desta licitação 
e) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicílio do licitante, relativa 
aos tributos mobiliários e incidentes sobre o objeto desta licitação, se incidente sobre o objeto desta licitação;  
f) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de 
Negativa. 
 
5.1.4. HABILITAÇÃO TÉCNICA (art. 67 da Lei 14.133/2021) 
 
a) Atestado de capacidade técnica emitida por categoria/autoridade/órgão/entidade de classe/associações 
legalmente reconhecidas comprovando a atuação do candidato. 
b) Prova de autorização de funcionamento, registro ou inscrição da Instituição Financeira junto ao Banco 
Central do Brasil. 
 
5.1.5. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69 da Lei 14.133/2021) 
 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;  
 
5.1.6. OUTRAS COMPROVAÇÕES  
 
5.1.6.1. Declaração subscrita pelo(a) representante legal do licitante, elaborada em papel timbrado, atestando 
que: 
a) Atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021); 
b) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 14.133/2021); 
c) Suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021); 
d) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da 
Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021); 
e) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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g) Está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão promotor da 
licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato serão 
efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, será notificada 
pelo Diário Oficial do Município acessível em www.cordeiropolis.sp.gov.br. 
h) No caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos 
impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º da Lei 14.133/2021, cujos termos declara 
conhecer na íntegra;  
i) Não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 14.133/2021 
e item 3.10 do edital; 
j) Está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados 
pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do Contrato, não 
podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta 
contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 
k) A inexistência de quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada 
inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou 
transacionar com a Administração Pública de Cordeirópolis ou quaisquer de seus órgãos descentralizados 
(inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021); 
l) Que não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 
 
5.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas como válidas 
as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 
 
5.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos 
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz 
 
5.4. A verificação em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio 
legal de prova, para fins de habilitação. 
 
5.4.1. Após a entrega dos documentos não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei 14.133/2021 para complementação 
de informações acerca dos documentos já apresentados e desde que necessária para apurar fatos existentes 
à época da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas, ocasião em que será concedido o prazo de 1 (um) dia útil para atendimento. 
 
6. DO PRAZO RECURSAL 
 
6.1. O(a) interessado(a) que tiver seu credenciamento indeferido poderá recorrer da decisão no prazo de 03 
(três) dias úteis contados a partir da data de publicação do resultado na Imprensa Oficial do Município. 
 
6.2.  O recurso será julgado nos termos do que dispõe o art. 165 da Lei Federal nº 14.133/21, sendo o 
resultado publicado no site Prefeitura Municipal e Imprensa Oficial do Município. 
 
6.3. O recurso deverá ser protocolado de forma presencial na Central de Atendimento ao Cidadão, localizado 
na Rua Carlos Gomes, 341 – Centro – Cordeirópolis-SP, junto ao Poupatempo, ou protocolado através do 
site oficial da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis através do link: 
https://protocolo.cidadao.conam.com.br/cordeiropolis/servicos/novo/c7746488-a81a-4eea-93ba-
dc09c88d7b69 . 
 
6.4. O recurso deverá ser dirigido à autoridade que proferiu a decisão recorrida, que poderá reconsiderar sua 
decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 

https://protocolo.cidadao.conam.com.br/cordeiropolis/servicos/novo/c7746488-a81a-4eea-93ba-dc09c88d7b69
https://protocolo.cidadao.conam.com.br/cordeiropolis/servicos/novo/c7746488-a81a-4eea-93ba-dc09c88d7b69
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6.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
6.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
6.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
7 – DO CREDENCIAMENTO 
 
7.1. Será deferido o credenciamento do interessado que apresentar todos os documentos relacionados no 
item 5.1 deste edital.  
 
7.1.1. O interessado que tiver o credenciamento indeferido poderá, a qualquer momento, durante a validade 
do edital do chamamento, requerer novamente o credenciamento apresentando toda a documentação exigida 
no item 5.1 deste edital. 
 
7.2. Após o deferimento do credenciamento, o interessado será comunicado via correio eletrônico (informado 
na Solicitação de Credenciamento) e publicação na Imprensa Oficial, para assinar o Termo de 
Credenciamento, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de descredenciamento automático. 
 
7.2.1. O Termo de credenciamento terá validade de 01 (um) ano podendo ser prorrogado enquanto vigente o 
chamamento. 
 
7.3. A contratação dos serviços será mediante expedição da Ordem de Serviços levando em consideração a 
demanda distribuída entre os credenciados. 
 
8 - DISCIPLINA GERAL DOS PROCESSOS DE PAGAMENTO  
 
8.1. É vedado o pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela adotada, ou do cometimento a 
terceiros da atribuição de proceder ao credenciamento e/ou intermediação do pagamento dos serviços 
prestados.  
 
8.2. O pagamento será realizado pelas guias efetivamente arrecadas pela instituição credenciada, serão 
pagas as tarifas previstas neste Termo de Referência. A credenciada realizará o desconto da tarifa pertinente 
no ato do repasse da arrecadação total, que será no segundo dia útil subsequente ao recebimento da 
arrecadação (D+1), por meio de conta corrente para Prefeitura, com relatórios de descrições dos tipos de 
serviços prestados com suas respectivas tarifas aplicadas.  
 
8.3. Nenhum pagamento será efetuado ao credenciado enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de 
reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso);  
 
8.4. Sobre o valor do crédito pago e previsto, será observado o que estabelecem as legislações vigentes 
quanto aos procedimentos de retenção, recolhimento e fiscalização relativos aos encargos previdenciários.  
 
8.5. Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte do 
credenciado e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 
definitivamente sanado. 
 
9.  DAS PENALIDADES 
 
9.1. O credenciado contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações arroladas no art. 
155 da Lei nº 14.133/2021. 
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9.2. Com fulcro no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos credenciados contratados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
a) advertência;  
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
9.3. A multa poderá ser aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre a parcela inadimplida, 
conforme estabelece o Decreto Municipal nº 6.811/2024 recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, 
a contar da comunicação oficial.  
 
9.4. A aplicação das penalidades observará o disposto no Decreto Municipal nº 6.811/2024. 
 
10– DESCREDENCIAMENTO 
 
10.1. Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Cordeirópolis-SP descredenciar a empresa em caso de 
inexecução total ou parcial das condições previstas neste edital de chamamento, garantida ampla defesa e 
contraditório, bem como se constatados os motivos a seguir relacionados:  
a)  cobrança ou recebimento de qualquer valor de terceiros;  
b) não atendimento dos usuários encaminhados sem justificativa ou com justificativa não aceita pelo gestor 
do contrato.  
c)  descumprimento de quaisquer das condições previstas neste edital, bem como na legislação aplicável ao 
objeto;  
d) recusa do serviço independente do motivo por 3 (três) vezes durante a validade do credenciamento;  
e) não manutenção das condições exigidas para credenciamento conforme item 5.1 deste edital; 
f) a pedido da própria credenciada, por meio de solicitação apresentada ao gestor, com antecedência mínima 
de 30 (trinta) dias da próxima distribuição da demanda;  
 
10.2. A Administração poderá revogar o credenciamento quando assim exigir o interesse público, mediante 
decisão fundamentada, sem que reste qualquer direito de indenização em favor dos CREDENCIADOS, mas 
garantindo-se o pagamento dos serviços prestados até a data da revogação. 
 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
11.1. Quaisquer elementos, informações ou esclarecimentos relacionados ao presente CHAMAMENTO 
PÚBLICO poderão ser obtidos mediante solicitação por escrito no e-mail 
suprimentos@cordeiropolis.sp.gov.br . 
 
11.2. Fica eleito o foro da Comarca de Cordeirópolis/SP, por mais privilegiado que outro seja, para dirimir as 
questões que não puderem ser, amigavelmente, resolvidas pelas partes. 
 
11.3. Integram o presente Edital os seguintes anexos: 
 
A - Requerimento 
B - Termo de Credenciamento  
C - Termo de Referência  
 
 
 
 
 

Lucila Ap. Salvador Minatel 
Secretária Municipal de Finanças e Orçamentos 

 
 

mailto:suprimentos@cordeiropolis.sp.gov.br
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ANEXO A 
 

REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 
 

MODELO REQUERIMENTO  
 
 

 O interessado abaixo qualificado requer seu Credenciamento através do Chamamento público para 
o credenciamento n° 06/2025, que tem por objeto credenciar instituições financeiras para prestação de 
serviços bancários de recolhimento de tributos e demais receitas públicas, em dívida ativa ou não, devida ao 
Município, através de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, com código de barras padrão 
FEBRABAN. 

 
Razão Social:______________________________________________________  
Endereço Comercial: _____________________________________________  
CEP:___________________________ Cidade: ___________________ Estado: _________ 
CNPJ:_____________________________________________________________  
 

 O interessado afirma que atende a todas as exigências constantes no edital do referido certame, que 
aceita as condições do presente edital, sem restrições de qualquer natureza, declarando ainda que deve: 

 
a) Apresentar sua PROPOSTA para análise, aprovação e homologação pela Secretaria Finanças e 

Orçamento e efetuar todos os ajustes e eventuais alterações apontados pela respectiva secretaria. 
 
b) Cadastrar-se junto à Secretaria de Finanças e Orçamento, apresentando cópias dos documentos 

referidos no Termo de Referência constante no Edital. Os documentos com prazo de validade determinado 
deverão ser substituídos por outros em vigência, em tempo oportuno. 

 
  Declaro estar ciente de todas as atribuições apontadas no Termo de Referência da Secretaria 
Municipal de Finanças e Orçamento. 

 
 

Cordeirópolis, _____ de _____________________ de 2025. 
 
 
 
 

_________________________________________  
(carimbo, nome, RG, CPF e assinatura)  
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ANEXO B  
 

 TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP, pessoa jurídica de direito público, com sede à Praça 
Francisco Orlando Stocco, n.º 35, Centro, Cordeirópolis/SP, inscrita no CNPJ sob n.º 44.660.272/0001-93, 
neste ato representada pela Sra. Prefeita Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad, brasileira, casada, 
empresária, portadora da cédula de identidade RG nº... SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº..., residente e 
domiciliada na cidade de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, doravante denominada simplesmente 
PREFEITURA, e de outro lado a empresa ...................................., CNPJ/MF .........................., estabelecida 
na ................................., - CEP .................... - .............../SP, representada pelo Sr. ........................., RG. 
..................... SSP/SP, CPF ........................., doravante denominada CREDENCIADA(O), firmam o presente 
Termo de Credenciamento decorrente do Chamamento Público nº 06/2025 regido pela da Lei Federal n;º 

14.133/21, com suas posteriores alterações, mediante cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.  A(O) contratada(o) obriga-se a prestar serviços bancários de recolhimento de tributos e demais receitas 
públicas, em dívida ativa ou não, devida ao Município, através de Documento de Arrecadação Municipal – 
DAM, com código de barras padrão FEBRABAN. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE REALIZAÇÃO  DOS SERVIÇOS 
2.1.  O termo de credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado enquanto vigente 
o chamamento público que deu origem. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1. Apenas haverá remuneração se efetivada a prestação dos serviços. 
 
3.2. O pagamento pelos serviços será pelas guias efetivamente arrecadas pela instituição credenciada, serão 
pagas as tarifas previstas neste Termo de Referência.  A credenciada realizará o desconto da tarifa pertinente 
no ato do repasse da arrecadação total, que será no segundo dia útil subsequente ao recebimento da 
arrecadação (D+1), por meio de conta corrente para Prefeitura, com relatórios de descrições dos tipos de 
serviços prestados com suas respectivas tarifas aplicadas.  
 
3.3. A Administração Municipal, oportunamente pagará aos credenciados o valor de R$... 
 
3.4. É vedado o pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela adotada, ou do cometimento a 
terceiros da atribuição de proceder ao credenciamento e/ou intermediação do pagamento dos serviços 
prestados.  
 
3.5. O faturamento será realizado mensalmente, devendo as contas serem encerradas até o último dia de 
cada mês e repassada ao setor competente até o dia 05 (cinco) do mês subsequente, sob pena de serem 
consideradas como do mês seguinte.  
 
3.6. Nenhum pagamento será efetuado ao credenciado enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de 
reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso);  
 
3.7. Sobre o valor do crédito pago e previsto, será observado o que estabelecem as legislações vigentes 
quanto aos procedimentos de retenção, recolhimento e fiscalização relativos aos encargos previdenciários.  
 
3.8. Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte do 
credenciado e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 
definitivamente sanado. 
 
3.9. A dotação a ser onerada para fazer frente as despesas com essa contratação é a abaixo indicada: 
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Despesa Órgão Econômica Funcional Fonte Ação Cód. De Aplicação 

304 09.01.00 3.3.90.39.00 04.123.990 01 2034 1100000 

 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 
4.1.  A prestação dos serviços, deverão ser realizados conforme disposto no Termo de Referência que passa 
a fazer parte desse ajuste como anexo, correndo por conta do Credenciado as despesas decorrentes de uso 
de materiais, fretes, embalagens, seguros, mão-de-obra, etc; 
 
CLAUSULA QUINTA - DAS PENALIDADES 
5.1. Comete infração administrativa, o Credenciado que praticar qualquer uma das condutas elencadas no 
art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
5.2.1. Advertência, quando o Credenciado der causa à inexecução parcial do Termo, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
5.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, IV, V, VI 
e VII do art. 155 da Lei n.º 14.133/2021, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §4º, da Lei); 
5.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII, bem como nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, todos do art. 155 da Lei n.º 
14.133/2021, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
5.2.4. Multa: 
a) moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 
o limite de 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
Termo por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133/2021.  
b) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado deste Termo, no caso de inexecução 
total do objeto; 
5.2.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Prefeitura (art. 156, §9º) 
5.2.6. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º). 
5.2.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157) 
5.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Prefeitura ao Credenciado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
5.2.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
 
5.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Credenciado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
 
5.4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e Termos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
 
5.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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CLÁUSULA SEXTA - DESCREDENCIAMENTO  
6.1. Poderá haver o descredenciamento em caso de inexecução total ou parcial das condições previstas neste 
edital de chamamento, garantida ampla defesa e contraditório, bem como se constatados os motivos a seguir 
relacionados:  
a)  cobrança ou recebimento de qualquer valor de terceiros,  
b) não atendimento dos usuários encaminhados sem justificativa ou com justificativa não aceita pelo gestor 
do contrato.  
c)  descumprimento de quaisquer das condições previstas neste edital, bem como na legislação aplicável ao 
objeto;  
d) recusa do serviço independente do motivo por 3 (três) vezes durante a validade do credenciamento;  
e) não manutenção das condições exigidas para credenciamento conforme item 5.1 deste edital; 
f) a pedido da própria credenciada, por meio de solicitação apresentada ao gestor, com antecedência mínima 
de 30 (trinta) dias da próxima distribuição da demanda;  
g) por negligência e/ou imperícia na prestação do serviço credenciado; 
h) se no decorrer do contrato o Credenciado sofrer sanção de impedimento de licitar e contratar ou por 
declaração de inidoneidade superveniente ao credenciamento. 
 
CLAUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 
7.1.  É vedada a cobrança de qualquer valor de qualquer espécie dos usuários dos serviços; 
 
7.2.  É de responsabilidade exclusiva do Credenciado a utilização de pessoal especializado para a execução 
do objeto deste Termo, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e quaisquer outros 
resultantes de vínculo empregatícios, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos 
para a PREFEITURA; 
 
7.3. - O Credenciado se obriga a cumprir todas as exigências descritas no Termo de Referência da Secretaria 
escolhida pelo mesmo; 
 
7.4. Os preços serão fixos durante a vigência deste Termo; 
 
7.5. O pagamento mensal, devido ao CREDENCIADO será efetuado pela PREFEITURA, obedecidas às 
condições já pré-estabelecidas neste; 
 
7.6.  A PREFEITURA responderá pelos encargos financeiros assumidos; 
 
7.7.  Qualquer alteração, modificação ou irregularidade que importe em diminuição da capacidade operativa, 
ou venha ocasionar prejuízo ao serviço prestado, poderá ensejar a rescisão unilateral deste Termo; 
 
7.8.  Em qualquer hipótese é assegurado ao CREDENCIADO amplo direito de defesa nos termos das normas 
da lei federal de licitações e o direito de interposição de recursos; 
 
7.9.  Qualquer alteração do presente Termo será objeto de Termo Aditivo ou Apostilamento, na forma da 
legislação referente a licitações e Termos administrativos; 
 
CLAUSULA OITAVA - DO FORO 
 
8.1.  Fica eleito o Foro de Cordeirópolis-SP para dirimir questões resultantes ou relativas à aplicação deste 
Termo ou execução do ajuste, que não forem resolvidas na esfera administrativa;  
 

E por estarem justas e concordes, as partes assinam o presente instrumento em 05 (cinco) vias, de 
igual teor, para os mesmos fins de direito.                      
                                                            
 

Cordeirópolis/SP, ..... de ................ de 2025. 
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XXXXXXXXXXXXXXX                  XXXXXXXXXXXXX 
  Prefeito(a) Municipal        CONTRATADA(O) 

       
 
 
 
Gestor(a) do Termo: 
 
_________________________________ 
Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento 
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ANEXO C 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
1. OBJETO 
Credenciamento de instituições financeiras para prestação de serviços bancários de recolhimento de tributos 
e demais receitas públicas, em dívida ativa ou não, devida ao Município, através de Documento de 
Arrecadação Municipal – DAM, com código de barras padrão FEBRABAN. 
A quantidade estimada para arrecadação de tributos no exercício de 2025, considerando a média ocorrida 
nos exercícios de 2022, 2023 e 2024, é 150.000 - lâminas 
 
1.1. Classificação do bem ou serviço 
Considerando as definições constantes no art. 6º da Lei 14.133/2021, o objeto pretendido enquadra-se como 
serviço comum e serviço contínuo. 
 
2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
Justifica-se a contratação dos serviços de arrecadação de tributos e demais receitas municipais, em razão da 
manutenção das atividades arrecada tórias da Secretaria Municipal de Finanças, posto que o Município não 
dispõe de estrutura suficiente e preparada para a realização dos serviços de forma direta.  
Além disso, o objeto do presente termo justifica-se em razão da necessidade de proporcionar mais 
comodidade aos contribuintes, promover o avanço da gestão tributária municipal, destacando-se as seguintes 
vantagens:  
a) eficiência do ente público, pois amplia as possibilidades de recebimento de tributos e demais receitas, além 
da melhoria na prestação de serviços públicos;  
b) eficiência na operacionalização do contribuinte, trazendo agilidade e conveniência. 

Com base no artigo 21, inciso II, "b", do Decreto Municipal nº 6.811 de 15 de janeiro de 2024, deixo 
de apresentar Estudo Técnico Preliminar (ETP). 
 
3. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE. UNID 

001 SERVIÇOS DE ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS E DEMAIS RECEITAS  12 meses 

 
3.1. Subcontratação 
 Não se aplica. 
 
3.2. Garantia Contratual:  
 Não se aplica. 
 
3.3. Garantia ou assistência técnica 
 Não se aplica. 
 
4. EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
4.1.  A credenciada deverá arrecadar os tributos e demais receitas municipais por meio eletrônico e digital, 
com respectivo comprovante de pagamento ao contribuinte, nos canais de atendimento conforme abaixo 
relacionado:  
4.2. Caixas – comprovante de pagamento ao contribuinte através de lançamento de débito no extrato de conta 
do cliente e autenticação da DAM ou recibo próprio emitido pelo canal. 
4.3. Terminais de Atendimento - comprovante de pagamento ao contribuinte através de lançamento de débito 
no extrato de conta do cliente e recibo próprio emitido pelo canal.  
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4.4. Internet - comprovante de pagamento ao contribuinte através de lançamento de débito no extrato de 
conta do cliente e recibo próprio emitido pelo canal.  
4.5. Correspondente Bancário - comprovante de pagamento ao contribuinte através de lançamento de débito 
no extrato de conta do cliente e autenticação da DAM ou recibo próprio emitido pelo canal.  
4.6. Banco Postal - comprovante de pagamento ao contribuinte através de lançamento de débito no extrato 
de conta do cliente e autenticação da DAM ou recibo próprio emitido pelo canal.  
4.7. Casa Lotérica - comprovante de pagamento ao contribuinte através de lançamento de débito no extrato 
de conta do cliente e autenticação da DAM ou recibo próprio emitido pelo canal.  
4.8. Os O pagamento de tributos e demais receitas municipais deverá ser apenas em dinheiro (espécie) ou 
débito em conta do contribuinte. 
4.9. A credenciada poderá arrecadar os tributos e demais receitas municipais por meio eletrônico, com 
extensão dos serviços prestados, solução de pagamento instantâneo gerida pelo Banco Central do Brasil. 
4.10. A solução Arrecadação Integrada permite ao ente público receber tributos e receitas diversas através 
da emissão de guias não compensáveis, com código de barras padrão FEBRABAN e QR Code (PIX);  
4.11. A contratada devera disponibilizar o arquivo retorno de forma online para a baixa operacional e também 
API para consulta de pagamentos e WEBHOOK. 
4.12. A contratada deverá enviar o arquivo de informações de retorno para conciliação bancária de forma 
integrada em um único arquivo no formato RCB no padrão Febraban 150 posições, como os outros meios de 
pagamentos existentes. 
4.13. Eventuais despesas necessárias ao desenvolvimento e implantação da Arrecadação Integrada serão 
assumidas pelas partes, nos seus âmbitos. 
4.14. As instituições financeiras interessadas, que atenderem às exigências desse termo de referência, serão 
credenciadas e firmarão contrato com o Município.  
4.15. Enquanto vigente o chamamento, demais instituições financeiras poderão prestar o serviço de 
arrecadação de tributos e receitas municipais, desde que preencham os requisitos dispostos nesse termo de 
referência/edital e apresentem documentos necessários à celebração de contrato com o Município. 
4.16. A credenciada deverá prestar serviços de recebimento de contas, tributos e demais receitas municipais 
de acordo com as estipulações do presente edital e minuta do contrato. 
4.17. A prestação dos serviços de arrecadação, através de Documento de Arrecadação Municipal, e repasse 
de tributos e demais receitas municipais, com respectiva prestação de contas por transmissão eletrônica de 
dados, em favor do Município, deverão ser realizadas pela credenciada, por suas subsidiárias, agências 
bancárias e postos de serviços, existentes ou a serem criados. 
4.18. O Município autoriza a Contratada a efetuar o recebimento dos boletos até o vencimento das guias. 
Após o vencimento as guias deverão ser atualizadas no site da Prefeitura.  
4.19. O Município poderá determinar a qualquer momento, mediante prévia comunicação à credenciada, a 
realização de inspeções e levantamentos, inclusive nas agências integrantes da rede arrecadadora, para 
certificação dos procedimentos de processamento e repasse dos recursos arrecadados. 
 
5. OBRIGAÇÕES DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
5.1. Receber tributos e demais receitas municipais somente através dos documentos de arrecadação emitidos 
pela Municipalidade, que estejam com todos os campos de informações obrigatórios devidamente 
preenchidos, sem emendas ou rasuras, por qualquer modalidade pela qual se processe o pagamento, nos 
termos deste Credenciamento. 
5.2. Receber os tributos e demais receitas municipais, através dos documentos de arrecadação emitidos pela 
Municipalidade até o vencimento.  
5.3. Arrecadar em toda sua rede de agências, postos bancários e outras representações, inclusive as que 
vierem a ser inauguradas, após a assinatura do CONTRATO. 
5.4. Apresentar ao Município, no ato da assinatura do CONTRATO os horários de funcionamento de cada 
unidade arrecadadora, mantendo tais condições durante todo o período de vigência do CONTRATO. 
5.5. Comunicar formalmente ao Município, com a maior brevidade possível, a ocorrência de avarias, danos, 
reparações ou modificações ocorridas no sistema de recolhimento da credenciada, que resultem em 
descontinuidade de arrecadação em modalidade de pagamento colocado à disposição do contribuinte, ou na 
modificação de qualquer processo que tenha reflexo nos serviços objeto do CONTRATO. 
5.6. A informação recebida nos Documentos de Arrecadação Municipal será obtida pela leitura do código de 
barras padrão FEBRABAN ou pela digitação da respectiva representação numérica. 
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5.7. A credenciada não poderá, em hipótese alguma, cobrar qualquer taxa ou tarifa do contribuinte e/ou 
devedor, pela recepção, processamento e pagamento de suas obrigações. 
5.8. Autenticar a guia, em todas as suas vias, ou emitir um recibo da recepção do pagamento, contendo o 
número de autenticação caixa ou código de transação, valor e data de pagamento, além da representação 
numérica do código de barras. 
5.9. Manter as guias de arrecadação arquivadas por um período de 180 (cento e oitenta dias) dias; 
5.10. Enviar ou disponibilizar ao Município, até as 12h00min (doze) horas do dia seguinte, arquivo com total 
das transações do dia. 
5.11. Cumprir as normas estabelecidas na legislação específica do Município, bem como nos instrumentos 
normativos que vierem a ser publicados para regular o procedimento concernente aos serviços de 
arrecadação objeto deste CONTRATO, o que dependerá de prévia ciência das partes, por escrito. 
5.12. Disponibilizar ao Município os documentos e as informações necessárias para a verificação dos 
procedimentos de arrecadação, ficando a credenciada obrigada a resolver eventual irregularidade, inclusive 
reprocessando a informação contida nos arquivos auditados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
Manter as informações de transmissão de arrecadação em meio eletrônico por um período mínimo de 06 
(seis) anos. 
513. A credenciada repassará o produto da arrecadação no 1º dia útil após a data do recebimento dos 
documentos arrecadados na conta especificada pelo contratante. 
5.14. A instituição Financeira não poderá utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte, ainda que para uso 
interno, informações ou documentos vinculados à prestação de serviços para o Município, assim como não 
poderá cancelar ou debitar valores da conta bancária sem a autorização expressa da Contratante. 
5.15. A credenciada deverá conhecer que, conforme a normas legais vigentes, lhe é proibido fornecer a 
terceiros quaisquer tipos de informação que tenha obtido por ocasião da execução deste CONTRATO. Em 
consequência a credenciada se obrigará a realizar todos os atos necessários para manter esta reserva, 
inclusive instruindo neste sentido os seus funcionários, agentes e representantes. 
5.16. A credenciada assumirá a responsabilidade pelos atos praticados por seus funcionários, agentes, 
assessores, representantes e qualquer pessoa vinculada a sua instituição no cumprimento do presente 
CONTRATO que venham em prejuízo dos interesses do Município. 
5.17. Caso a credenciada não repasse o valor dos pagamentos realizados pelos contribuintes e/ou devedores, 
assumirá a responsabilidade pelo valor total não repassado, inclusive seus acréscimos. 
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. Gerir e fiscalizar a execução do objeto contratual mediante prévia designação do fiscalizador da 
Prefeitura; 
6.2. Expedir normas e procedimentos de verificação e controle da consistência das informações relativas à 
arrecadação dos tributos municipais. 
6.3. Especificar o protocolo de comunicação a ser utilizado na transmissão eletrônica de dados. 
6.4. Estabelecer as especificações técnicas para a captura e envio das informações, conforme as condições 
estabelecidas no padrão FEBRABRAN de código de barras. 
6.5. Prestar à Instituição Financeira, informações e esclarecimentos solicitados, relacionados à execução do 
objeto contratual; 
6.6. Pôr à disposição dos contribuintes, a informação necessária para que possam efetuar seus pagamentos; 
 
7.PRAZO DO CONTRATO  
7.1. Os contratos celebrados em decorrência deste credenciamento terão vigência inicial de 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogados por iguais períodos conforme disposto nos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, 
e poderão ser reajustados de acordo com o índice econômico acumulado IPCA (Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor). 
7.2. A execução dos serviços será iniciada em até 2 (dois) dias após a assinatura do contrato. 
 
8. GESTÃO DO CONTRATO 
8.1. A gestora do contrato será a Sra. Lucila Aparecida Salvador Minatel (Secretária de Finanças) e o fiscal 
do contrato será o Sr. Vicente Poletti (Diretor de tributos). 
8.2. O acompanhamento e a fiscalização do objeto desta Licitação serão exercidos por meio do Fiscal do 
Contrato, à qual compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e 
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desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados.  
8.2.1. A gestão e fiscalização obedecerão ao disposto no Decreto Municipal nº 6.811/2024. 
 
9. MEDIÇÃO E PAGAMENTO  
9.1.  Pelas guias efetivamente arrecadas pela instituição credenciada serão pagas as tarifas previstas neste 
Termo de Referência.  
9.2. A credenciada realizará o desconto da tarifa pertinente no ato do repasse da arrecadação total, que será 
no segundo dia útil subsequente ao recebimento da arrecadação (D+1), por meio de conta corrente para 
Prefeitura, com relatórios de descrições dos tipos de serviços prestados com suas respectivas tarifas 
aplicadas.  
9.3. A credenciada deverá enviar ao Município, até as 12h00min, do primeiro dia útil seguinte, arquivo com 
total das transações do dia, sendo que o valor total da arrecadação deverá ser o mesmo do valor transmitido 
pelo Sistema de Pagamento Brasileiro (SPB); bem como disponibilizar o arquivo retorno, sempre que 
solicitado pela contratante, dentro do período de até 12 meses após o primeiro envio. 
9.4. A entidade financeira credenciada deverá emitir relatórios diários descriminando qual forma de 
pagamento foi escolhida e as tarifas utilizadas. 
 
10. SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
A contratação deverá se dar através de credenciamento, sendo que todo aquele que cumprir as regras e 
exigências previstas no edital de chamamento deverá ser credenciado. 
 
11. Amostra ou prova de conceito 
Não se aplica. 
 
12. Qualificação Técnica 
Prova de autorização de funcionamento, registro ou inscrição da Instituição Financeira junto ao Banco Central 
do Brasil. 
 
13. Qualificação Econômico-financeira 
Não se aplica. 
 
14. Participação de Consórcio  
Não serão admitidas empresas em consórcio uma vez que existem no mercado diversas empresas 
com potencial técnico, profissional e operacional, suficiente para atender satisfatoriamente às exigências 
previstas neste Termo de referência o que, diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso 
concreto, opta-se com base no poder discricionário da Administração por manter a vedação, da participação 
de empresas em “consórcio” neste certame. 
 
15. Garantia de proposta 
Não se aplica. 
 
16. Condições para assinatura do contrato 
Não se aplica. 
 
17. ESTIMATIVA DO PREÇO 
O valor estimado para aquisição do serviço tem como base a pesquisa de preços mediante a solicitação de 
orçamento enviado por e-mail a 03 (três) fornecedores. 
 

ITEM DESCRIÇÃO TIPO VALOR 
UNITÁRIO 

01 Guia de arrecadação Municipal 
por meio de 

guichê 
R$ 4,91 

02 Guia de arrecadação Municipal 
demais canais 

eletrônicos 
R$ 3,13 
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03 Guia de arrecadação Municipal 

por meio de 
correspondente 

bancário, lotérica, 
etc 

R$ 3,13 

04 Guia de arrecadação Municipal 
por meio de 

autoatendimento 
– caixa eletrônico 

R$ 3,13 

05 Guia de arrecadação Municipal 
por meio de 

Internet 
R$ 3,13 

06 Guia de arrecadação Municipal 
por meio de 

débito automático 
em conta corrente 

R$ 3,13 

 
18. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Conforme reserva de dotação anexa a este processo, comprova-se a adequação orçamentária para a 
presente aquisição. 
 
18.1. Fonte do recurso 
 
As despesas decorrentes da aquisição serão atendidas por dotação consignada no orçamento do exercício 
financeiro de 2025 da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis. 
Para suportar a presente contratação, deverão ser oneradas as seguintes dotações orçamentárias: 
 

Despesa Orgão Econômica Funcional Fonte Ação Cód. De Aplicação 

304 09.01.00 3.3.90.39.00 04.123.990 01 2034 1100000 

 
19. DISPOSIÇÕES FINAIS 
As especificações técnicas contidas no presente memorial/termo de referência não conduzem a determinada 
marca ou fornecedor. 
 
 
 
 
 
 
 

Cordeirópolis, 19 de Março de 2025. 
 
 
 
 
 
 

LUCILA AP. SALVADOR MINATEL 
Secretária Municipal de Finanças e Orçamentos 

 
 

 
 
 
 
 
 

 


